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Ao Editor,

O Brasil, um país reconhecidamente com as maiores taxas de prevalência de infecção congênita pelo 
Toxoplasma gondii em todo o mundo [1], publicou portaria do Ministério da Saúde [2] tornando obrigatória 
a notificação da toxoplasmose gestacional e congênita, abrindo caminho para a necessária efetivação de 
programa especificamente orientado para a prevenção e tratamento da toxoplasmose gestacional e congênita 
no país. Passamos a relatar brevemente um caso de toxoplasmose congênita ocorrido no âmbito do Sistema 
Único de Saúde e cujo contexto ilustra a pertinência e urgência para a implementação de políticas públicas 
específicas para prevenção, diagnóstico e tratamento para a infecção adquirida durante a gestação. Esta carta 
foi redigida de acordo com os preceitos da Declaração de Helsinque revisada em 2013, sendo preservada a 
identidade dos pacientes, mantida a confidencialidade e proteção de dados e respeitados todos os princípios 
éticos de pesquisa envolvendo seres humanos.

O caso refere-se ao nascimento de uma menina em dezembro de 2016, de parto cesariano decorrente de 
amniorrexe prematura, com idade gestacional de 36 semanas, pesando 2.380 g, comprimento de 45 cm e 
perímetro cefálico de 31 cm (valor acima do escore Z -2 para a idade gestacional, segundo recomendação 
atual do Ministério da Saúde) [3]. O índice de Apgar foi 8 e 9 (primeiro e quinto minutos respectivamente). 
O exame físico neonatal foi normal, evoluiu sem intercorrências e no terceiro dia de vida recebeu alta 
hospitalar junto com a mãe. Foram realizados antes da alta o teste do reflexo vermelho e a triagem auditiva, 
ambos normais. A mãe, primípara com 20 anos, relatou que a gravidez foi sem intercorrências e que gozava 
de boa saúde durante todo o período gestacional. O pré-natal consistiu de sete consultas na Unidade Básica 
de Saúde do bairro da gestante. Foram realizadas seis ultrassonografias ao longo do período gestacional 
e nenhuma anormalidade foi observada no feto. A sorologia materna para toxoplasmose realizada no 
primeiro trimestre da gestação foi negativa para imunoglobulina (Ig) M e IgG. Nenhum exame foi realizado 
no segundo trimestre. No terceiro trimestre a sorologia para toxoplasmose não foi repetida, mas foram 
realizados testes sorológicos para HIV, hepatite B e C, citomegalovírus e sífilis, todos não reagentes.

http://dx.doi.org/10.15448/1980-6108.2015.1.19519
http://doi.org/10.15448/1980-6108.2018.2.29527
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
mailto:lilianbahiaoliveira@macae.ufrj.br
https://orcid.org/0000-0003-3001-8079?lang=en
http://doi.org/10.15448/1980-6108.2018.2.29527


Sci Med. 2018;28(2):ID29527	 2/3

Carta ao Editor	 Bahia-Oliveira LMG, Liborio-Neto AO, Dudus MM – Microcefalia por toxoplasmose congênita ...

A suspeita de microcefalia ocorreu no terceiro mês de vida da criança, sendo então solicitados para a 
mesma exames sorológicos para infecções congênitas e raio-X de crânio, e para a mãe pesquisa de IgM e 
IgG para toxoplasmose, com teste de avidez. Nesse momento o perímetro cefálico da criança era de 35 cm, 
nível de microcefalia, por estar abaixo de -2 pelo escore Z. Os exames sorológicos foram realizados somente 
no quinto mês de vida e revelaram-se negativos para sífilis, rubéola, citomegalovírus e herpes-vírus, sendo 
a IgG e a IgM positivas para toxoplasmose, tanto na mãe quanto na criança. O teste de avidez de IgG da 
mãe teve resultado descrito como moderado, o que aponta para a probabilidade de que a toxoplasmose 
tenha sido adquirida no segundo trimestre da gravidez.

Aos seis meses de vida, em retorno à consulta, a criança apresentava estrabismo em olho esquerdo 
(endotropia alternante) e a fundoscopia revelou cicatrizes retinocoroidais em ambos os olhos. O raio-X de 
crânio foi sugestivo de redução da relação crânio/face, e a ressonância nuclear magnética de crânio revelou 
redução volumétrica do parênquima supratentorial e redução da substância branca parieto-occipital com 
ectasia dos ventrículos laterais. Extensa alteração do sinal córtico-subcortical em ambos os hemisférios 
cerebrais, pequenos cistos subcorticais nos polos temporais e múltiplos focos de calcificação distribuídos 
no compartimento supratentorial foram observados. 

O diagnóstico de toxoplasmose congênita foi concluído com a criança aos sete meses de idade, estando 
confirmada a microcefalia por toxoplasmose por critério radiológico e clínico, este devido a atraso importante 
no seu desenvolvimento neuromotor. Nas aposições dos dados de perímetro cefálico no gráfico da Caderneta 
da Criança [4], a lactente permaneceu bem abaixo do escore Z -2 do quinto ao nono mês de vida, mesmo 
em se considerando a idade gestacional corrigida. O tratamento com pirimetamina, sulfadiazina e ácido 
folínico foi iniciado e a criança encaminhada para seguimento no ambulatório de infectologia pediátrica, 
neurologia pediátrica, fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional, além de manter acompanhamento 
de puericultura no ambulatório municipal para infecções congênitas. 

Este caso de toxoplasmose congênita ocorreu em meio à epidemia de Zika vírus no país. O Ministério 
da Saúde passou a adotar, a partir de março de 2016, uma definição padrão internacional para microcefalia 
referenciada pelo estudo internacional de crescimento fetal e de prematuros no âmbito do consórcio 
internacional de crescimento fetal e neonatal para o século 21 (INTERGROWTH 21st) [5]. Advogamos a 
favor de medidas de saúde pública que assegurem o diagnóstico e tratamento de outras infecções congênitas 
que também causam microcefalia em bebês, que no caso da toxoplasmose devem ser pautadas em exames 
sorológicos da gestante e do bebê ao nascimento. 

Este caso mostra que quando o assunto é microcefalia por infecções congênitas no Brasil precisamos 
estar atentos a outras possibilidades além da infecção por Zika vírus; em especial deve-se estar atento à 
toxoplasmose congênita, que é altamente prevalente em nosso país [1]. Se a toxoplasmose for diagnosticada 
e tratada no devido tempo, poderão ser evitados danos neurológicos irreversíveis que resultam de reação 
inflamatória estabelecida na criança pela multiplicação do parasito T. gondii em tecidos nobres como o 
cérebro e a retina.

A microcefalia em decorrência da infecção pelo T. gondii pode, como no caso relatado, manifestar-se apenas 
meses após o nascimento. De fato, a maioria das infecções congênitas por toxoplasmose são assintomáticas ao 
nascimento, vindo a se manifestar clinicamente com graves consequências de alterações visuais e/ou neurológicas 
irreversíveis nos meses ou anos seguintes ao nascimento. Por esta razão o rastreio sorológico das mães suscetíveis 
ao longo da gestação é fundamental para o diagnóstico precoce da infecção materna e o início imediato do 
tratamento, instituído idealmente ainda in utero ou pelo menos imediatamente após o nascimento. Este caso 
apresentado corrobora dados da história natural da microcefalia por toxoplasmose relatados em um estudo 
dinamarquês publicado no ano de 1960 [6], antes da instituição de programas regulares de triagem para 
toxoplasmose. Nesse estudo, de um total de 11.253 crianças, 156 apresentaram toxoplasmose congênita. 
Daquelas, 69% não apresentaram doença aparente ao nascimento e nem nos dois primeiros meses de vida, 
no entanto, a grande maioria delas desenvolveu sequelas neurológicas graves a partir do terceiro mês de 
vida. No referido estudo dinamarquês, 13 casos de microcefalia foram identificados em decorrência da 
infecção pelo T. gondii, sendo que nenhum foi diagnosticado ao nascimento e sim após o terceiro mês de 
vida, em semelhança ao caso aqui relatado.

Sendo assim, consideramos muito pertinente e apoiamos integralmente, a portaria do Ministério  
da Saúde que torna obrigatória a notificação de casos de toxoplasmose gestacional e congênita no país. 
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Idealmente, as ações que venham a ser implementadas a partir das orientações da portaria 204, de 17 de 
fevereiro de 2016, deverão resultar em um programa nacional específico para toxoplasmose gestacional 
e congênita que possa beneficiar crianças em todo o país por meio de medidas de educação preventiva em 
saúde, da triagem e do tratamento para gestantes e recém-nascidos no Brasil.
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